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			INTRODUÇÃO 


			 


			A trajetória da Sociologia no ensino médio brasileiro é marcada por “idas e vindas” que impactam atualmente no seu desenvolvimento, na sua valorização social e na sua busca por espaço nas escolas. Compondo esse cenário, temos a importante figura do docente licenciado em Ciências Sociais/Sociologia, objeto central desta investigação. 


			Informamos que as atuais mudanças no ensino superior reformularam a nomenclatura do curso do cientista social, em algumas instituições apenas como graduação em Sociologia, e em outras permanecendo o curso de Ciências Sociais. Dessa forma, tanto a expressão sociólogo como cientista social refere-se aos profissionais que cursaram a graduação, mas obtiveram a licenciatura em qualquer uma das formas acima citadas1. Dado essa informação, retomamos. 


			As transformações no mundo do trabalho intensificaram-se após a década de 1990, no contexto de reestruturação produtiva do capital, gerando impactos também para o ambiente educacional, com novas políticas educacionais que interferiram e modificaram profundamente a vida escolar, a rotina e os processos do trabalho docente, delineando um novo perfil dos professores, fundamentalmente dos professores de Sociologia. Este livro, ao se debruçar, em especial, sobre o trabalho do professor licenciado em Ciências Sociais/Sociologia, percebeu as consequências destas mudanças do mundo do trabalho, fundamentalmente na forma de intensificação do trabalho destes docentes. 


			Partindo de um breve quadro histórico das “idas e vindas” da disciplina no ensino médio, a proposta deste estudo foi buscar compreender o perfil do licenciado em Ciências Sociais/Sociologia na rede estadual de ensino do estado de Goiás, na cidade de Goiânia, à luz das mudanças no mundo do trabalho, dinamizadas pelas demandas do capital e orientadas pelas políticas educacionais de cunho neoliberal. Buscou-se compreender o fenômeno da fuga dos professores da disciplina da rede estadual de Goiás, mais precisamente o que tem levado estes trabalhadores a desistirem da profissão docente. Neste sentido, foi necessário ouvir os professores de Sociologia sobre suas condições de trabalho e saber quais os motivos que têm levado esses profissionais a abandonarem a sala de aula, bem como entender as estratégias de permanência daqueles que não desistiram. 


			Buscou-se fazer, aqui, uma análise de como esses aspectos de reorganização das políticas educacionais, orientadas pelo neoliberalismo e implementadas pelo Estado a favor do capital, moldaram o novo perfil do docente. Considerando a centralidade do trabalho, de acordo com Antunes (2001; 2008), este trabalho se concentrou na investigação das condições de trabalho dos docentes de Sociologia licenciados em Ciências Sociais nas escolas estaduais de Goiás, em Goiânia. 


			Dentre os objetivos da obra, destacam-se o mapeamento dos profissionais licenciados em Sociologia, para compreensão da saída e permanência desses profissionais da sala de aula; as condições em que se dá o trabalho docente e seus desdobramentos para o docente sociólogo, com intuito de construir seu atual perfil profissional. 


			O trabalho foi realizado à luz das contribuições das teorias dos seguintes autores Antunes (2001; 2008), Fernandes (1977; 2006), Harvey (2002; 2007), Libâneo (1994; 2011) e Marx (1993; 1998), dentre outros, que embasaram as análises para contextualizar a trajetória do componente curricular no ensino médio e compreender criticamente as atuais mudanças do mundo do trabalho na Educação. 


			Como metodologia articuladora desta investigação, escolhe-se o estudo de caso, e assim tivemos


			(...) uma análise holística, mais completa possível, que considera a unidade social estudada como um todo, seja um indivíduo, uma família, uma instituição ou uma comunidade, com o objetivo de compreendê-los em seus próprios termos. (Goldenberg, 2007, p. 33, grifo do autor)


			Valendo-se de técnicas qualitativas, para atingir os objetivos propostos no início da investigação, foram realizadas entrevistas semiestruturadas a um grupo de dez professores de Sociologia, licenciados nas Ciências Sociais, que ingressaram na rede estadual goiana de ensino via concurso público, entre 2009 e 2010. Deste universo de entrevistados, cinco deles já não se encontram mais na sala de aula da rede estadual, saíram por exoneração ou para ocuparem outras funções em outra secretaria estadual; e cinco deles permanecem ministrando aulas na rede estadual de Goiás, no município de Goiânia. 


			Dividimos o roteiro de entrevistas em três grandes blocos para responder aos objetivos já mencionados. Assim, o primeiro bloco de perguntas traça um primeiro perfil sobre o pesquisado: idade, sexo, filhos, renda, titulação, instituição de graduação e, também, busca compreender o porquê da opção por licenciatura. No segundo bloco, as perguntas já estão direcionadas para as condições do ambiente de trabalho; sobre a saúde do professor; sua relação com a gestão administrativa e escolar; a dinâmica do seu trabalho e a burocracia escolar; com o intuito de compreender as condições de trabalho desse professor, objetivo central desta investigação. No terceiro bloco, as perguntas foram elaboradas para abordar as questões sobre a permanência e a saída desses profissionais da sala de aula. As entrevistas qualitativas ocorreram no segundo semestre do ano de 2014 e foram gravadas e transcritas para análises interpretativas posteriores. Os nomes dos professores foram decodificados, de modo que não serão identificados. 


			É importante frisar algumas das dificuldades encontradas para a realização das entrevistas, como, por exemplo: a recusa em participar da pesquisa por parte de vários professores que estão atualmente na regência; a negativa de ceder dados mesmo diante da garantia do anonimato e assinatura de termo de consentimento e sigilo; as ausências nos locais combinados para entrevistas; indicando certo temor por parte destes professores em falarem sobre seu próprio trabalho. Esse cenário reforça a importância de nossa pesquisa, de desmitificar o atual cenário educacional. 


			Como se trata de uma pesquisa de caráter qualitativo (Minayo, 1998), além do tempo exíguo para a conclusão deste trabalho, optou-se por poucas entrevistas, até mesmo porque as dificuldades já mencionadas e o número pequeno desses profissionais na rede inviabilizariam um quadro quantitativo muito maior. Além das entrevistas, esta investigação se valeu de decretos e leis que norteiam a educação brasileira, assim como, também, de decretos, pactos e acordos específicos do estado de Goiás. 


			Esta obra está estruturada da seguinte maneira: primeiramente, na “Introdução”, o propósito é apresentar os objetivos da obra, estabelecendo seu objeto de estudo e direcionando o leitor à construção sociológica da investigação. 


			O Capítulo 1, “As “idas e vindas” da sociologia: os desafios para o ensino de sociologia na educação brasileira”, se fundamenta nos conceitos de teóricos que abordam a trajetória histórica da Sociologia, sua reinserção, os embates ideológicos, políticos e econômicos de sua permanência ou saída na grade curricular do ensino médio brasileiro. São questões primordiais para situar e identificar os aspectos peculiares relacionados ao objeto de estudo, de forma a facilitar o seu entendimento, assim como perceber os elementos importantes para a construção do perfil do docente licenciado em Ciências Sociais/Sociologia. 


			No Capítulo 2, “A educação gerencial: o plano neoliberal para a educação pública”, são abordadas as políticas de cunho neoliberal, que refletiram direta ou indiretamente na reorganização do ambiente educacional brasileiro a partir da década de 1990 aos dias atuais, trazendo inúmeras consequências para o trabalho docente na escola pública. Nesse capítulo, teoria, conceitos e falas dos entrevistados vão sendo entrelaçados para que seja possível a compreensão do geral ao particular dos processos do trabalho docente e seus reflexos para o licenciado em Ciências Sociais/Sociologia, que guarda certas especificidades. 


			No Capítulo 3, “O trabalho docente: das novas políticas educacionais e suas consequências”, aprofunda-se a pesquisa através do estudo exploratório, conhecendo a realidade do trabalho dos professores de Sociologia da rede estadual de Goiânia e seus reflexos para a sua vida e saúde pessoal. Analisando e escrevendo os relatos das experiências dos entrevistados, à luz das teorias estudadas, destacam-se pontos importantes que permitem o delineamento do seu perfil profissional a partir das suas condições de trabalho. 


			Por fim, apresentamos as Considerações Finais, com algumas questões para reflexão e possíveis caminhos para um novo cenário educacional.




			Notas


				

					1. A disciplina de Sociologia, no estado de Goiás possui carga horária anual de 40 horas. Uma hora/aula em cada turma por semana. 


				







			CAPÍTULO 1: 


			AS “IDAS E VINDAS” DA SOCIOLOGIA: OS DESAFIOS PARA O ENSINO DE SOCIOLOGIA NA EDUCAÇÃO BRASILEIRA 


			 


			A presença da Sociologia na educação brasileira é marcada pela intermitência, e sempre com o jugo de informar, qualificar, “provar” sua importância e intervir na sociedade. Surge e ressurge sempre à luz das mudanças e ideias que imperam na sociedade brasileira. 


			Inicialmente, a Sociologia é propulsora da formação de uma intelectualidade necessária para a República, que por muitos era almejada. Ora serve para proporcionar um “molde” do cívico, ora para preparar o indivíduo para o processo de modernização que atravessa o país. Em um momento é instrumento para preparar o sujeito a se posicionar frente às mudanças na sociedade, em outro, formar um indivíduo reflexivo, que consiga entender, reivindicar e participar plenamente do que é postulado como cidadania, ou melhor, “seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”, conforme exposto na LDB/1996. 


			Ao chegar ao Brasil, por volta de 1880, a Sociologia não encontra um campo receptivo e, apesar de alguns intelectuais passarem a se dedicar a esta área de conhecimento como instrumento à compreensão da sociedade brasileira, ela não se desenvolveu como um espaço de ensino e pesquisa, nem de divulgação de suas ferramentas, métodos e possibilidades de aplicação. Vai ganhar impulso, posteriormente, com o positivismo e o evolucionismo, teorias em destaque no mundo científico e que se expandiram pelo Brasil, tendo como base as explicações da evolução “natural” do homem. Por volta de 1920, reivindicava-se a Sociologia como uma ciência especializada, à qual 


			(...) compete descobrir os conhecimentos, que permitem encarar, cientificamente, os problemas sociais e construir as técnicas racionais para a sua manipulação e tratamento prático. Em suma, fornecer conhecimento e meios científicos de tratamento dos problemas sociais é uma das funções das ciências sociais no mundo moderno. Os problemas sociais alcançaram tamanha complexidade, que os homens só podem tomar consciência do modo pelo qual eles se manifestam e dos efeitos persistentes deles no plano da vida social organizada através do conhecimento científico. (Fernandes, 1960, p. 26)


			Novos entraves, no período da ditadura brasileira e redemocratização, vão percorrer a história da Sociologia no Brasil, um novo olhar é lançado para a educação através da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, em 1996, e a sociologia, juntamente com a filosofia são requeridas para o terceiro ano do ensino médio, exigindo o domínio de seus conteúdos (inciso III, do §1º, do artigo 36, posteriormente revogado), mas, em 2008, a Lei nº 11.684 sanciona o seu estudo obrigatório no ensino médio. Para Fernandes (1977), quando estamos analisando o contexto histórico, devemos ter claro que a Sociologia não está desvinculada dos processos sociais; ao contrário, é afetada pelo que ocorre na sociedade, pelos interesses que a desejam ou a rejeitam, pela organização social, política e econômica do país, como a ênfase dada pelo autor da ordem social capitalista, destacando que, para a compreensão dessa nova dinâmica social, se fazia necessário um amplo e complexo suporte institucional e estrutural, tal qual se pôde visualizar na Europa e Estados Unidos 


			as duas conexões indicadas são índices de que o aparecimento e o florescimento da sociologia, nos tempos modernos, se vinculam a necessidade intelectual de explicação do comportamento humano e do mundo, que possuem uma origem histórico-social e o sentido de uma mudança cultural. (Fernandes, 1977, p. 25)


			Vejamos, por exemplo, a escola chamada Escola de Chicago2, que se desenvolveu em um cenário complexo, envolvendo diferentes processos e atores, na qual, segundo Martins (2013), novas gerações de docentes e pesquisadores foram sendo engendradas em seu interior, e passaram a reivindicar um estilo intelectual próprio no processo de construção do conhecimento sociológico; além do surgimento de pesquisadores em diferentes países, interessados em trazer sua contribuição para a Sociologia contemporânea. Porém, no Brasil, a Sociologia foi recebida e desenvolvida diferentemente. 


			Segundo Fernandes (1977), a história da Sociologia no Brasil pode ser analisada em três grandes momentos. O primeiro se caracteriza 


			(...) pelo fato dominante de ser a sociologia explorada como um recurso parcial e uma perspectiva dependente de interpretação. A intenção não é a de fazer, propriamente, obra de investigação sociológica, mas de esclarecer certas relações, mediante a consideração dos fatores sociais. Desse modo, a Inteligência brasileira passa a se interessar por conexões entre o direito e a sociedade, a literatura e o contexto social, o estado e a organização social, etc., muito parecidas com as que foram elaboradas na Europa pelo pensamento racional pré-científico. (Fernandes, 1977, p. 27, grifo do autor)


			Nesse primeiro momento, a sociologia brasileira não possuía uma unidade, com corpo teórico e reflexões de cunho “formalmente” científico, era uma Sociologia que podemos chamar de “ativa”. Ou seja, que envolvia pessoas do campo político, voltadas para essa ciência em busca de fundamentação teórica para os processos sociais que se desencadeavam, como, por exemplo, os processos de independência das nações latino-americanas. Fernandes (1977) expõe que o que temos, nesse momento, é ainda um “recurso parcial”, ou seja, naquele momento não havia sociólogos brasileiros formados, mas pessoas de “ação” que liam os textos sociológicos e se orientavam a partir deles. A sociedade brasileira, ao passar por transformações, advindas principalmente do fim da escravidão, na qual o negro se encontrava livre, mas não integrado à sociedade, abre caminhos para análises sociológicas; uma busca por uma interpretação que permitisse, entre outros temas recorrentes no momento, o levantamento de questões sobre identidade nacional, organização social, formação do Estado Nacional e, assim, ter um quadro social do Brasil para aquele momento. 


			Meucci (2000), apresentando o cenário educacional da Sociologia no Brasil, ainda no seu primeiro momento de surgimento, confirma que não houve a inclusão da Sociologia nas universidades, como um curso próprio, mas apenas sua presença na matriz curricular do então chamado curso normal, na educação secundária e nos cursos preparatórios para o ensino superior, por meio da utilização de alguns textos traduzidos de autores sociológicos, ainda no início do século XX. Isso quer dizer que tivemos um espaço destinado à sociologia no ensino secundário (ou ensino médio hoje) e em cursos preparatórios para o ensino superior, antes mesmo de termos uma cátedra de Sociologia nas universidades brasileiras3. Portanto, é interessante observar que não se formavam licenciados em Ciências Sociais (pela inexistência de um curso específico), mas a disciplina era ministrada indicando certa importância da sociologia, mas que, de alguma forma, foi historicamente “desconstruída”, visto que ela não permaneceu nas grades curriculares dos cursos em geral. 


			Quando Meucci (2000) analisa essa questão, declara que o que explica, ou justifica o ensino de Sociologia na grade curricular, no início da sua relação com a educação básica, é a ideia de se construir uma “nova sociedade”, fundamentada, à época, nos ideais do positivismo. Existe, portanto, uma preocupação com o intervir, com o compreender a sociedade e a ela voltar, então, para transformá-la, daí a atenção especial ao curso de formação de professores. Assim, “com a expectativa de contribuir para o desmonte das ideias que davam sustentação à ordem patrimonialista e escravocrata, a Sociologia chega aos cursos voltados à preparação de educadores do ensino básico” (Jinkings, 2004, p. 11), fortalecendo essa ciência e sua permanência nos conteúdos escolares. 


			Ainda nesse primeiro momento, produz-se a tradução de textos de autores, como Comte, Spencer, entre outros, que vão influenciar o pensamento social brasileiro, com o intuito de possibilitar respostas aos problemas sociais vivenciados, dentre os quais pode ser destacada a questão da identidade nacional, fundamentados nas teorias do evolucionismo, positivismo, cientificismo e organicismo. 


			O segundo momento, pode-se dizer que se caracteriza 


			(...) pelo uso do pensamento racional como forma de consciência e de explicação das condições histórico-sociais de existência na sociedade brasileira. Ela frutifica durante o primeiro quartel do século XX, tanto sob forma de análise histórica geográfica e sociográfica do presente, quanto sob a inspiração de um modelo mais complexo de análise histórico-pragmática, em que a interpretação do presente se associa a disposições de intervenção racional no processo social. (Fernandes, 1977, p. 27) 


			Nesse momento, já há uma melhor compreensão do conhecimento sociológico; surge uma maior preocupação sobre sua unidade, método, técnicas, sobre o papel e atuação do sociólogo. Enfim, é o momento em que os bons frutos impulsionarão o saber e a teoria sociológica. Esse segundo momento se inicia por volta de 1930, em um contexto de muitas mudanças sociais, modelando o papel do sociólogo e lhe conferindo uma identidade profissional: alguém que pode interpretar a sociedade brasileira, reconhecendo no seu ofício o potencial para conhecer a realidade brasileira. Segundo Lodo, 


			a multiplicidade de questões acerca do papel do sociólogo no Brasil, vão ser pautadas pela sociedade em mudança. Cabe assim à análise sociológica revelar a relação do sociólogo com a sociedade. Onde ele atue com o seu trabalho intelectual, pela sua formação profissional, na coletividade, percebendo as especificidades que envolvem cada sociedade. Logo, para Fernandes, o sociólogo para exercer o ofício necessita de responsabilidade e de imaginação que permitam pensar a sociologia como um saber de transformação. Saber este que é reflexivo, porque atualiza as novas e velhas indagações. (Lodo, 2006, p. 76)


			Esse momento requer maior detalhamento, uma vez que se tem nele todo um movimento em prol da sociologia, com um notável e grandioso esforço de reforma educacional, à luz da chamada “Escola Nova”. Desta forma, será necessário retomarmos posteriormente esse segundo momento e o movimento “escolanovista”. No terceiro momento, a sociologia brasileira se caracteriza 


			(...) pela preocupação dominante de subordinar o labor intelectual, no estudo dos fenômenos sociais, aos padrões de trabalho científico sistemático. Essa intenção se revela tanto nas obras de investigação empírico-indutiva (de reconstrução histórica ou de campo), quanto nos ensaios de sistematização teórica. (Fernandes, 1977, p. 28)


			Esse é o período que envolve o intenso processo de industrialização do Brasil, marcadamente pós-1945, assinalado também pela vinda de vários cientistas e pesquisadores estrangeiros, fomentando diversas pesquisas sobre a realidade brasileira e a preocupação com as técnicas e métodos científicos. 


			Estendendo a análise de Fernandes (1977), poderíamos propor um quarto momento para a sociologia, envolvendo o período pós-ditadura, de reorganização social, política, econômica e cultural, com o processo de redemocratização do país e a nova Constituição Federal (1988), renovando e inspirando novos caminhos para o Brasil e para a sociologia no ensino médio. 


			Esse quarto momento reivindica para si quadros profissionais que possam contribuir para a reconstrução de nova posição para a sociologia, possibilitando evidenciar novamente sua importância. Incluiria a Lei nº 11.684 que sanciona sua obrigatoriedade, fundamentada nos novos significados projetados para a Sociologia na contemporaneidade, justificando a necessidade de sua inclusão novamente no ensino médio brasileiro, orientada a formar cidadãos conscientes, a quebrar temas ainda tabus, tais como: sexualidade, gênero, raça, religião, desigualdade sociais, violência, aborto, entre outros, ainda com poucos espaços de discussão.


			1. A Sociologia brasileira no período pré-científico: final do século XIX 


			Para Fernandes (1977), uma sociedade que era organizada a partir do uso da mão de obra escrava, de relações senhoriais, não poderia acolher uma ciência de reflexão humana, como a Sociologia. Para o autor, o que irá impedir essencialmente o desenvolvimento sociológico na sociedade brasileira do século XIX pode ser exposto por dois fatores culturais: 


			a) Os que emanavam da incompatibilidade da ordem patrimonial com a livre exploração do pensamento racional. 


			b) O que provinham de resistências culturais do meio aos fundamentos da concepção científica do mundo. (Fernandes, 1977, p. 28)


			Ou seja, neste contexto, não era desejável que houvesse estímulo ao desenvolvimento do pensamento racional, principalmente que se realizassem reflexões científicas sobre as condições sociais da organização humana, uma vez que os “rumos” da sociedade brasileira não deveriam ser questionados e, acima de tudo, alterados. Assim, o grupo que insistia no fazer sociológico era diminuto diante dos desafios das questões sociais brasileiras, além do que, não contava com investimentos institucionais que lhes dessem as condições para atuar e construir para a sociologia o status de reconhecimento como ciência. 


			O segundo fator cultural a impedir o desenvolvimento da sociologia era o embate entre a concepção de mundo orientada pela tradição, caracterizada por um extremo conservadorismo, e uma nova concepção de realidade social, que provocasse e colocasse o homem no centro das atenções, lhe imputando responsabilidades (agora não mais de vontade divina). 


			Essa incompatibilidade entre a razão do mundo moderno e a prática tradicional e patrimonialista (tanto da igreja, como da dominação senhorial)4, inviabilizaria, nesse período, até os anos 1930, o desenvolvimento da Sociologia enquanto ciência no Brasil, já que não agravada como uma ciência que iria questionar a ordem vigente. Diz Fernandes (1977): 


			Em tais condições, apresentavam a maior importância para a ordem social os critérios de seleção de personalidades aptas para desempenhar papéis intelectuais ativos na construção do sistema de concepção de mundo. O peneiramento se fazia de modo a garantir a fidelidade manifesta à ordem patrimonial: aos interesses sociais, políticos e econômicos das grandes famílias e da dominação senhorial. Era irrelevante se essa fidelidade nascia da convicção íntima, da devoção ao senhor ou à sua família, da obediência, da condescendência, de compromissos ou de interesses calculados. (Fernandes, 1977, p. 20, grifo do autor)


			Nesse contexto social, praticamente infértil para a Sociologia, o labor sociológico não se ramificava e,


			(...) nem mesmo os numerosos pontos de contato e de comunicação da sociedade brasileira com o exterior foram suficientes para alterar “o poder dos costumes”. É que deles emanava a justificação moral da ordem existente, e, portanto, da escravidão, da dominação senhorial e de toda desigualdade social ou econômica inerente à organização patrimonialista. (Fernandes, 1977, p. 30, grifo do autor)


			Fernandes ainda completa, afirmando que o pensamento racional sobre o comportamento humano era tolerado em círculos de debates literários e encontros entre intelectuais, sempre de modo restrito e sem grandes impactos sociais. Quem realmente detinha o poder de intervenção e explicação social era o padre ou o bacharel em Direito. Logo, tanto as autoridades religiosas quanto as do Direito recusaram fortemente a Sociologia como uma ciência capaz de explicar objetivamente a realidade social. A igreja dominava, a partir da inculcação de suas narrativas acerca da criação do homem por um deus; e o Direito, pelo postulado de que a sociedade, tal como se apresentava, era resultado da ordem natural, portanto impossível de ser questionada, consequentemente legítima nos seus aspectos tradicionais. 


			Muitas vezes, o exercício do poder por parte de uma camada ou grupo social repousa no tipo de aceitação dos valores sociais que justificam ideologicamente o seu poder. Toda tentativa de consideração racional de valores dessa espécie, mantidos como sagrados ou veneráveis, passa a ser encarada como inconveniente, e, mesmo, como perigosa. Por isso, durante muito tempo as ciências sociais foram repelidas em vários círculos sociais (e ainda hoje o são em alguns lugares), como uma forma de transgressão à ordem legítima. (Fernandes, 1951, p. 23)


			Contudo, tal restrição não se manteve por muito tempo, pois, com o fim da escravidão e, portanto, com as mudanças em curso – uma sociedade organizada em classes sociais; o aumento da população nas cidades; o surgimento de instituições sociais – demandou-se pela formação ampla e diversa de profissionais, provocando a abertura ao pensamento racional e a técnicas científicas, obstaculizando a manutenção do controle dos interesses e do domínio senhoril, pois esse controle dependia de relações muito próximas, face a face, de coerção moral, que foram se distanciando e dificultando o controle por parte dos estamentos dominantes (Fernandes, 1977). 


			Quando Fernandes (1977) se detém sobre esse período pioneiro da sociologia brasileira, problematiza duas questões cruciais para esse momento histórico-cultural-social, que permitirá o desenvolvimento do pensamento racional sobre a realidade brasileira. Assim, para uma melhor compreensão das questões atreladas ao fim da ordem escravista e senhorial, tem-se, de um lado, em um primeiro momento, a influência dos movimentos abolicionistas na formação do horizonte intelectual médio. De outro, em um segundo momento, tem-se as consequências intelectuais da própria desagregação da ordem social estabelecida (Fernandes, 1977, p. 34). 


			O primeiro momento se dá a partir dos anos 1870, até por volta de 1930. Nesse período, inicialmente com o movimento abolicionista, uma crescente voz crítica atravessa as reflexões sobre questões da ordem social; com um cunho fortemente moralista, que vai abrindo espaços de discussão que vão se ligando a outras esferas e situações, como a de controle social por parte das instituições sociais, o poder das tradições e da religião. Em um cenário de profunda esperança de desenvolvimento social dado, principalmente, pela corrente evolucionista em voga na época, o certo era esperar para que, naturalmente, o país entrasse no eixo adequado para cumprir com o ciclo evolucionista. O ciclo não se fez como esperado, muito pouco do que fora inspirado realmente aconteceu e, se não é naturalmente que a sociedade se adequa, outra vertente de análise é requerida, e a Sociologia é potencializada pela classe dos intelectuais como uma ciência capaz de interpretar a nossa sociedade. 


			A partir desse impulso de tentar compreender objetivamente a sociedade brasileira, começam a ser exploradas as ferramentas sociológicas, e grandes nomes vão se destacando com o intuito de conhecer e mapear o Brasil, formulando teorias sobre o “funcionamento” geral da sociedade brasileira: Euclides da Cunha, com Os Sertões (1902); Alberto Torres, com O Problema Nacional Brasileiro. Introdução a um programa de Organização Nacional (1914); e A Organização Nacional (1914) (Fernandes, 1977). E ainda podemos citar: Casa Grande e Senzala, de Gilberto Freyre, em 1933, e Manoel Bonfim, com A América Latina, em 1905. 


			O fim da ordem escravocrata e senhorial trouxe profundas mudanças, entre elas a abertura para o surgimento de um pensamento racional preocupado em compreender e organizar a sociedade. 


			A desagregação do regime escravocrata e senhoril se operou como uma revolução social que afetou a ordem econômica, jurídica e política sem provocar recomposições imediatas na estrutura social. Por isso, muitos obstáculos culturais, que impediam a aceitação da sociologia no passado, subsistiam em diversas áreas (especialmente nas regiões rurais mais isoladas e nas cidades com escasso desenvolvimento urbano; mas também, indistintamente, em círculos ultraconservadores). (Fernandes, 1977, p. 36)


			 Nos grandes centros urbanos, as intensas mudanças nos modos de viver, tais como a especialização no campo do trabalho, o ritmo mais acelerado nas ruas, as classes sociais, tornando nítidas as desigualdades sociais, vão ser objetos especificamente da Sociologia, já que antes tais problemas sociais eram tratados, principalmente, por juristas, médicos e engenheiros de caráter positivista e evolucionista, contribuindo para a consolidação da Sociologia como ciência, como um campo específico de estudo e atuação. 


			No campo cultural, segundo Fernandes (1977, p. 37), alguns sentimentos, ideias e condutas vão sendo enfraquecidas rapidamente pela entrada da explicação racional, que aumenta seu alcance frente: 


			a) A concepção secularizada da existência e do comportamento humano. 


			b) As explicações racionais da atividade econômica, política e administrativa. 


			c) A exploração regular, teórica e prática, de técnicas e de conhecimentos científicos. A civilização emergente é uma civilização industrial e urbana.


			Esse contexto leva-nos ao segundo momento, proposto por Fernandes (1977), de grandes mudanças, de urbanização e industrialização da sociedade brasileira, ao qual a tradição e a religião, tampouco as relações face a face, conseguem conduzir para uma resolução satisfatória dos graves problemas sociais que vão emergir, principalmente com o capitalismo industrial que incrementa novas técnicas de produção, de comunicação, de relacionamento entre as pessoas. E o moderno, que foi conhecido pela sociedade brasileira, não excluiu o atrasado e, nesse terreno, a Sociologia vai se projetar como uma especialidade: uma ciência sui generis. 


			Diante deste quadro de transformações tão amplas e profundas, era necessário pensar a questão do quadro educacional e formar intelectuais que fossem especialistas e, como tal, interpretar e responder cientificamente o cenário brasileiro. 


			Dessa forma, por volta de 1920, um possível consenso pairava na classe intelectualizada, de que as respostas para os problemas sociais não surgiriam da tradição ou das relações sociais que outrora regiam a sociedade, criando-se, na área educacional, um espaço de intensa receptividade para a Sociologia, e uma crescente importância desta para o ensino escolar. 


			O conhecimento sociológico foi considerado importante, sobretudo, para a formação dos educadores que, no período de crítica à tradição bacharelesca, foram valorizados como novos agentes capazes de conduzir o país a um bom destino. Não é, pois, por acaso, que a sociologia, a exemplo da trajetória seguida pelos autores das primeiras sínteses didáticas da disciplina, passou do ambiente solene das academias de direito para as escolas normais. (Meucci, 2000, p. 45)


			Socialmente,


			De um lado, no campo das ideias, as coisas começaram a mudar-se com movimentos culturais e pedagógicos em favor de reformas mais profundas; de outro, no campo das aspirações sociais, as mudanças vieram com o aumento da demanda escolar impulsionada pelo ritmo mais acelerado do processo de urbanização ocasionado pelo impulso dado à industrialização após a Primeira Guerra e acentuado depois de 1930. (Romanelli, 2013, p. 46)


			Assim,


			Devido a sua importância teórica e prática para os educadores, a sociologia encontrou nessas reformas [educacionais] um reconhecimento de sua utilidade e formação intelectual do professor. Por isso, desde 1925 ela tem sido introduzida, alternadamente, nos currículos de escolas de nível médio e de nível superior. Com isso, a sociologia ganhou um lugar definido e estável dentro do sistema sócio-cultural brasileiro. (Fernandes, 1977, p. 38)


			Meucci (2000) observa, nesse momento, duas correntes duelando no cenário educacional: uma de conservadores, reivindicando uma instrução privada e religiosa, resquícios de uma “educação importada” da Europa; e outra que reivindicava um estudo laico, público. É nessa segunda corrente que as ciências sociais se situam. A proposta de instruir um novo indivíduo para uma nova sociedade permaneceu com o passar dos anos e, para tanto, preconizava o repensar a Educação como o fator fundamental, fundamentado nos ideais da “Escola Nova”5, em 1930.


			Entre os ideais da “Escola Nova”, destacamos o distanciamento dos dogmas religiosos do universo educacional, ou seja, a busca por um ensino laico, priorizando as ciências e uma educação de qualidade para todos, independentemente de quaisquer critérios. É nesse contexto que se dá a luta pela reinserção da Sociologia, pois se acreditava que a sociedade deveria ser estruturalmente planejada e organizada à luz do pensamento racional. Nos manuais de Sociologia, muitas “páginas foram dedicadas à enumeração dos benefícios que o conhecimento sociológico poderia trazer para a área educacional” (Meucci, 2000, p. 46), confirmando a ideia anterior, de recepção dos intelectuais em relação à sociologia e, não obstante fosse também bem recebida pelos pioneiros da “Escola Nova”, já que defendiam também tais condições. 


			Como o enredo da Sociologia envolve as “idas e vindas” no cenário educacional brasileiro, é a partir de 1930 que essa dinâmica inclui a necessidade incessante de, primeiro, justificar sua presença e instalar quadros conceituais e teóricos que reforcem sua importância, para, depois, ser aceita na grade escolar.


			2. A sociologia no contexto educacional brasileiro 


			O percurso vivenciado pela Sociologia no ambiente educacional é intermitente, não gerando uma tradição sociológica escolar, que acabou resultando por dificuldades na transformação dos conteúdos acadêmicos em conteúdos escolares, ausência de referenciais em relação a técnicas e métodos, um quadro expressivo de licenciados, uma bibliografia voltada para a escolarização e, ainda, segundo Moraes (2003), por um longo período as ciências sociais se afastaram da Educação, deixando esta a cargo da Pedagogia. 


			Para tornar visível sua intermitência, iniciamos nosso quadro histórico nos anos de 1870, com Rui Barbosa, quando surge a proposta da inclusão desta disciplina no currículo escolar, fundamentado na possibilidade de elevar o nível intelectual dos indivíduos em processo de escolarização. Porém, esse processo de inclusão na grade curricular somente ganhou forma de lei em 1890, com Benjamim Constant. Mas, novamente não se consolida, pois falece o ministro da Instrução Pública e, com ele, é “enterrado” todo o projeto de mudança educacional, integrando a Sociologia. Este fato remete à reflexão acerca da história das políticas educacionais brasileiras, que estão quase sempre fundadas e condicionadas à atuação pessoal deste ou daquele gestor. Nesse contexto, a primeira tentativa da Sociologia, de ingresso no mundo educacional, não logrou êxito, compondo a história das idas e vindas do ensino de Sociologia no sistema educacional brasileiro. Entretanto, a despeito desses acontecimentos, a sociedade brasileira não deixou de conhecer a Sociologia, pois, mesmo sem sua obrigatoriedade, ela irá permanecer em alguns cursos de nível superior, nas primeiras décadas do século XX, nas escolas de cursos normais. 


			O processo de reinserção da Sociologia é retomado, novamente, no projeto da “Escola Nova”, que alguns estudiosos datam a partir de 1920, outros somente em 1930. Após 1920, ocorrem alguns levantes em defesa da inserção da Sociologia na educação básica, cujo resultado positivo foi sua inclusão em algumas instituições de ensino, como o Colégio Pedro II, em 1925; e, a partir daí o seu espraiamento pelo Brasil afora. No período de 1920 até meados de 1940, a ideia de uma Sociologia estava embasada na ideia de civismo e cidadania, como aponta a estudiosa Meucci (2000, p. 45): 


			(...) a Sociologia estaria também contribuindo para o melhoramento social instituindo padrões de civismo e despertando amor à pátria. Por conseguinte, podemos dizer a realização de análises sociais pelos alunos dos cursos complementares era compreendida, a um só tempo, como um exercício de civilidade e civismo.


			Percebe-se que a Sociologia fora destacada para sustentar o pilar das profundas mudanças que os idealizadores escolanovistas buscavam, e sua retomada se entrelaçaria com a Educação, mas não se findaria nela, envolveria instâncias maiores almejadas pelo Estado, que agora se organizavam sob o projeto de modernidade, ou melhor, com a alcunha da construção de uma nação moderna. A modernidade era interpretada como um “novo tempo”, identificada com uma sociedade construída sobre os pilares da racionalidade, saindo do atraso social, do patrimonialismo, uma nova era em que a sociologia teria um lugar privilegiado, até mesmo porque um dos idealizadores era Fernandes6 (Sarandy, 2004). Sobre esse momento, ainda é possível ater-se ao fato de que a Sociologia é, notadamente, ministrada para a elite: 


			(...) foi nas escolas normais e de preparação para o ingresso em cursos superiores que surgiram os primeiros esforços de sistematização do pensamento sociológico em nossa sociedade por meio de livros destinados ao ensino da nova disciplina – seus manuais didáticos, portanto – e, ainda, a partir da década de 1930, de artigos que buscavam refletir as experiências de ensino acumuladas. Produção que em muitos aspectos preenchia a lacuna de pesquisas de maior porte sobre a realidade brasileira. (Sarandy, 2004, p. 34)


			Observa-se que o autor fala de duas modalidades: a primeira que se destinava à formação de professores; e uma segunda, para quem desejava ingressar em nível superior. Em ambas as modalidades o ensino era elitizado (Sarandy, 2004), ou ainda, nesse momento, a educação era restrita e não destinada “aos de baixo”, para usar uma expressão de Fernandes. 


			A ressalva é que o processo de desenvolvimento do capitalismo na sociedade brasileira acabou por pressionar novas exigências educacionais, como a tentativa de eliminar o analfabetismo e qualificar a população urbana para o trabalho; no entanto, não resultou em reformas educacionais qualitativas e quantitativas para a população mais carente. Ou seja, o Estado se viu responsável pela educação pública e gratuita – a exemplo de vários países desenvolvidos, entretanto, a manutenção da estrutura fundiária e o poder político da elite aristocrática brasileira (ainda que decadente, mas com forte poder de decisão na vida pública), pautado pelos seus interesses particulares, favoreceram o arcaísmo. 


			Assim, desenvolveu-se um sistema educacional brasileiro atrelado às desigualdades regionais. Nas regiões mais empobrecidas e menos dinamizadas pelos interesses de progresso para o capital, as melhorias no sistema educacional nem foram sentidas. A Sociologia, em certa medida, acompanhou estas desigualdades regionais e teve em São Paulo o seu “berço”. Além do que, ela se caracterizou bastante elitista, pois, para frequentar um curso de Sociologia era necessário, além do conhecimento do português na modalidade padrão, o domínio de outros idiomas, visto a presença de professores estrangeiros, que ministravam suas aulas na língua materna, tal como o francês e o inglês. Se fosse para o curso normal ou preparativo para o superior, frequentar uma dessas modalidades de ensino também implicava uma trajetória nem sempre fácil e acessível para a maioria da população brasileira. Daí o recorte de uma educação para a elite de um lado e, de outro, uma educação para “os de baixo”. 
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